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RESUMO 

Objetivo: sintetizar e analisar as evidências científicas sobre os critérios clínicos e 
médico-legais empregados na caracterização e na graduação do dano corporal em vítimas 
de acidentes de trânsito, contemplando tanto a classificação penal da gravidade da lesão 
quanto a valoração cível das incapacidades e das repercussões funcionais, situacionais e 
psíquicas. Métodos: revisão integrativa da literatura conduzida segundo Whittemore e Knafl 
(2005) e Mendes, Silveira e Galvão (2008), com relato do processo de seleção conforme o 
Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses (PRISMA 2020). A 
questão norteadora foi elaborada pela estratégia PEO. As buscas foram realizadas nas bases 
PubMed/MEDLINE, Scopus e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS/LILACS), entre março e maio 
de 2026, sem restrição de idioma, incluindo-se estudos originais publicados entre 2016 e 
2026. A extração foi realizada por dois revisores independentes, com classificação do nível 
de evidência segundo Melnyk e Fineout-Overholt (2011). Resultados: dos 69 registros 
identificados, 12 estudos, provenientes de seis países, compuseram a síntese, reunindo 
cerca de 7.500 vítimas. Predominaram estudos observacionais retrospectivos. Os achados 
foram organizados em cinco categorias: caracterização dos estudos, critérios clínicos, 
critérios médico-legais, instrumentos e protocolos de avaliação e populações especiais. 
Evidenciou-se a integração entre achados clínicos, mecanismo do trauma e enquadramento 
jurídico, além de acentuada heterogeneidade dos sistemas de valoração — Injury Severity 
Score, metodologia tridimensional portuguesa, padrões nacionais de incapacidade e escalas 
psicométricas — e da influência da idade e do padrão lesional sobre os desfechos. 

 



 

Conclusão: a avaliação médico-legal do dano corporal tem evoluído da descrição anatômica 
para uma abordagem funcional, psicossocial e contextual, mas ainda carece de critérios 
internacionalmente padronizados, sendo necessários protocolos validados e estudos 
prospectivos e multicêntricos. 

Palavras-chave: Acidentes de Trânsito. Medicina Legal. Ferimentos e Lesões. Avaliação da 
Deficiência. Índices de Gravidade do Trauma. 

​
ABSTRACT  

Objective: to synthesize and analyze the scientific evidence on the clinical and medico-legal 
criteria used to characterize and grade bodily injury in road traffic accident victims, addressing 
both the criminal-law classification of injury severity and the civil-law assessment of 
impairments and functional, situational, and psychological repercussions. Methods: an 
integrative literature review was conducted following Whittemore and Knafl (2005) and 
Mendes, Silveira, and Galvão (2008), with the selection process reported according to the 
Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses (PRISMA 2020). The 
guiding question was framed using the PEO strategy. Searches were performed in 
PubMed/MEDLINE, Scopus, and the Virtual Health Library (VHL/LILACS) between March and 
May 2026, with no language restriction, including original studies published between 2016 and 
2026. Data extraction was carried out by two independent reviewers, and the level of 
evidence was rated according to Melnyk and Fineout-Overholt (2011). Results: of the 69 
records identified, 12 studies from six countries were included, comprising approximately 
7,500 victims. Retrospective observational studies predominated. Findings were organized 
into five categories: study characterization, clinical criteria, medico-legal criteria, assessment 
instruments and protocols, and special populations. The evidence highlighted the integration 
of clinical findings, injury mechanism, and legal framework; marked heterogeneity among 
damage valuation systems (Injury Severity Score, the Portuguese three-dimensional 
methodology, national disability standards, and psychometric scales); and the influence of age 
and injury pattern on outcomes. Conclusion: the medico-legal assessment of bodily injury 
has shifted from anatomical description toward a functional, psychosocial, and contextual 
approach but still lacks internationally standardized criteria, requiring validated protocols and 
prospective, multicenter studies. 

Keywords: Accidents, Traffic. Forensic Medicine. Wounds and Injuries. Disability Evaluation. 
Trauma Severity Indices. 

 



 

INTRODUÇÃO  

Os acidentes de trânsito permanecem entre as principais causas de morte e 

incapacidade em todo o mundo e configuram um importante problema de saúde pública, 

sobretudo em países de baixa e média renda. Nesse cenário, os usuários vulneráveis das vias 

— em especial motociclistas e pedestres — concentram o maior risco de lesões graves e fatais, 

em razão da elevada exposição às forças de impacto e da ausência de estruturas de proteção. 

Estima-se que cerca de 28% das mortes globais por acidentes de trânsito ocorram entre 

motociclistas, enquanto os pedestres seguem entre as principais vítimas fatais em diversos 

países (Çeliksöz et al., 2026; Perera, Ruwanpura e Kitulwatte, 2026). 

As lesões resultantes desses eventos são heterogêneas e variam conforme o mecanismo 

do trauma, o tipo de colisão e a posição ocupada pela vítima no momento do impacto. Entre os 

motociclistas, predominam lesões de cabeça, tórax e membros, com fraturas frequentes dos 

ossos longos, do punho e da mão, dos arcos costais e da cintura escapular. Já nos pedestres, o 

padrão lesional decorre habitualmente da combinação entre o impacto inicial com o veículo e 

o impacto secundário contra o solo, produzindo traumas complexos que acometem sobretudo 

cabeça, tórax, abdome e extremidades. Para dimensionar a gravidade desses achados, 

instrumentos como o Injury Severity Score (ISS) são amplamente empregados, por integrarem 

a localização anatômica, o tipo de lesão e a presença de múltiplos traumas, o que subsidia 

tanto a avaliação clínica quanto a pericial das vítimas (Çeliksöz et al., 2026; Perera, 

Ruwanpura e Kitulwatte, 2026). 

No âmbito da Medicina Legal, contudo, a avaliação das lesões corporais não se limita à 

descrição dos achados traumáticos. A caracterização detalhada dos padrões de lesão é etapa 

fundamental para o estabelecimento do nexo causal, a classificação da gravidade do dano 

corporal e a reconstrução da dinâmica do acidente. Ao integrar os achados periciais às 

informações clínicas, aos relatos de vítimas e testemunhas e aos exames complementares, o 

perito pode inferir o mecanismo do trauma, a posição da vítima durante a colisão e a sequência 

dos eventos, fornecendo subsídios técnicos para decisões nas esferas criminal, cível e 

securitária (Giovannini et al., 2024; Perera, Ruwanpura e Kitulwatte, 2026). 

Apesar da relevância desses aspectos, o conhecimento sobre a avaliação médico-legal 

das lesões decorrentes do trânsito encontra-se disperso em contextos legais e metodológicos 

distintos e ainda pouco sistematizado entre diferentes grupos etários e tipos de lesão. 

Justifica-se, assim, reunir e analisar criticamente as evidências científicas sobre o tema, de 



 

modo a sistematizar os principais padrões lesionais e critérios de avaliação descritos na 

literatura, fortalecer a fundamentação técnico-científica da atuação pericial e identificar 

lacunas que orientem pesquisas futuras. Espera-se que essa sistematização ofereça subsídios a 

médicos legistas, peritos e demais profissionais da investigação forense, favorecendo maior 

uniformidade e segurança na interpretação dos achados. 

Diante desse contexto, a presente revisão integrativa tem por objetivo sintetizar e 

analisar as evidências científicas disponíveis sobre os critérios clínicos e médico-legais 

empregados na caracterização e na graduação do dano corporal decorrente de acidentes de 

trânsito. Contemplam-se tanto a classificação da gravidade da lesão — por exemplo, em leve, 

grave e gravíssima, na esfera penal — quanto a valoração das incapacidades e das 

repercussões funcionais e situacionais, inclusive as de natureza psíquica, próprias da esfera 

cível, considerando ainda suas particularidades em populações específicas. Busca-se, também, 

reunir informações sobre a semiologia do trauma, os instrumentos e as escalas de avaliação e 

as principais limitações técnicas da prática pericial, partindo do pressuposto de que a 

caracterização adequada das lesões constitui a base para a elaboração de laudos consistentes e, 

por consequência, para o suporte às decisões judiciais e administrativas. 

 

METODOLOGIA​

 

Desenho do estudo 

 Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, conduzida segundo as seis etapas 

propostas por Whittemore e Knafl (2005) e operacionalizadas conforme Mendes, Silveira e 

Galvão (2008): (1) identificação do tema e elaboração da questão norteadora; (2) 

estabelecimento dos critérios de inclusão e exclusão e busca na literatura; (3) definição das 

informações a serem extraídas dos estudos; (4) avaliação crítica dos estudos incluídos; (5) 

interpretação dos resultados; e (6) apresentação da síntese do conhecimento. O relato do 

processo de seleção seguiu as recomendações do Preferred Reporting Items for Systematic 

Reviews and Meta-Analyses (PRISMA 2020), com o objetivo de identificar, analisar e 

sintetizar as evidências científicas disponíveis sobre a avaliação médico-legal das lesões 

corporais decorrentes de acidentes de trânsito 

A elaboração da questão norteadora foi baseada na estratégia PEO (Population, 

Exposure, Outcome), recomendada para estudos voltados à investigação de fenômenos e 



 

exposições. Os componentes foram definidos como: P (Population):vítimas de acidentes de 

trânsito submetidas à avaliação médico-legal; E (Exposure): lesões corporais decorrentes de 

acidentes de trânsito e sua avaliação pericial; O (Outcome):caracterização das lesões, 

classificação da gravidade, estabelecimento do nexo causal e aplicação dos achados na prática 

médico-legal. A partir dessa estrutura, formulou-se a seguinte questão de pesquisa: Quais são 

as evidências científicas disponíveis sobre a avaliação médico-legal das lesões corporais 

decorrentes de acidentes de trânsito? 

Critérios de elegibilidade 

Foram incluídos estudos originais quantitativos, qualitativos ou de métodos mistos que 

abordassem a avaliação médico-legal das lesões corporais decorrentes de acidentes de trânsito, 

incluindo aspectos relacionados aos padrões lesionais, classificação das lesões, reconstrução 

da dinâmica do trauma, nexo causal e avaliação pericial.  

Foram considerados elegíveis artigos publicados entre 2016 e 2026, disponíveis na 

íntegra. Foram excluídos revisões narrativas, revisões sistemáticas, meta-análises, editoriais, 

cartas ao editor, comentários, resumos publicados em anais de eventos científicos, capítulos de 

livros, dissertações, teses, documentos institucionais e estudos que não abordassem 

diretamente a avaliação médico-legal das lesões decorrentes de acidentes de trânsito. 

Estratégia de busca 

As buscas eletrônicas foram realizadas nas bases de dados PubMed/MEDLINE, Scopus 

e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS/LILACS) entre março e maio de 2026. A estratégia de 

busca foi elaborada a partir da combinação de descritores controlados e termos livres 

relacionados aos acidentes de trânsito, lesões corporais, medicina legal e avaliação pericial, 

utilizando o vocabulário Medical Subject Headings (MeSH) para a PubMed e os termos 

indexados e campos específicos de cada base de dados. 

Foram empregados descritores e palavras-chave como "Accidents, Traffic", "Wounds 

and Injuries" e "Forensic Medicine", bem como os termos livres traffic accident, road traffic 

accident, motor vehicle accident, motorcycle accident, injury, bodily injury, personal injury, 

medicolegal, forensic evaluation, medico-legal evaluation, personal injury assessment, 



 

assessment, evaluation, injury severity e clinical criteria. Na BVS/LILACS, foram utilizados 

os descritores em português lesão corporal, trauma, exame físico, semiologia, medicina legal, 

perícia médica, exame pericial, laudo pericial, classificação, gravidade, limitações e 

subjetividade. Os termos foram combinados por meio dos operadores booleanos AND e OR, 

conforme as especificidades de cada base de dados. 

Não foram aplicados filtros quanto ao idioma, com o objetivo de ampliar a 

sensibilidade da busca e identificar o maior número possível de estudos potencialmente 

elegíveis. As estratégias completas utilizadas em cada base encontram-se descritas no material 

suplementar. 

Extração dos dados 

A extração dos dados foi realizada de forma padronizada por dois revisores 

independentes, utilizando uma matriz previamente elaborada para organização das 

informações de interesse. Foram coletados dados referentes aos autores, ano de publicação, 

país de realização do estudo, delineamento metodológico, características da amostra, 

objetivos, critérios clínicos utilizados na avaliação pericial, critérios médico-legais 

empregados, instrumentos ou protocolos de avaliação do dano corporal, principais desfechos 

funcionais, populações específicas avaliadas, principais resultados e limitações descritas pelos 

autores. As informações extraídas foram posteriormente conferidas e organizadas em tabelas 

descritivas para subsidiar a análise dos achados. O protocolo  desta revisão não foi registrado 

em base de dados pública, o que constitui uma limitação do  estudo. 

O nível de evidência de cada estudo incluído foi classificado de forma independente 

pelos dois revisores, segundo a hierarquia de sete níveis proposta por Melnyk e 

Fineout-Overholt (2011), na qual o Nível I corresponde a revisões sistemáticas ou metanálises 

de ensaios clínicos randomizados e o Nível VII à opinião de autoridades ou de comitês de 

especialistas. As divergências entre os revisores quanto à elegibilidade, à extração e à 

classificação do nível de evidência foram resolvidas por consenso..  

Síntese dos resultados​

​

Os dados extraídos foram submetidos à análise descritiva e à síntese narrativa, considerando a 



 

heterogeneidade dos delineamentos metodológicos, das populações estudadas e dos contextos 

médico-legais dos estudos incluídos. Inicialmente, realizou-se a caracterização dos estudos 

quanto ao delineamento, país de realização, amostra e objetivo. Posteriormente, os achados 

foram organizados em categorias temáticas construídas a partir da convergência dos critérios 

de avaliação identificados na literatura, compreendendo: (1) caracterização dos estudos; (2) 

critérios clínicos utilizados na avaliação pericial; (3) critérios médico-legais empregados; (4) 

instrumentos e protocolos de avaliação; e (5) populações especiais e condições específicas. 

A interpretação dos resultados ocorreu por meio de síntese narrativa, buscando 

identificar convergências, divergências e complementaridades entre os estudos, com ênfase na 

integração entre os critérios clínicos e médico-legais utilizados na avaliação pericial do dano 

corporal em vítimas de acidentes de trânsito, bem como nas repercussões funcionais, nos 

instrumentos de valoração e nas lacunas para padronização da prática pericial. 

RESULTADOS  

A busca nas bases de dados resultou na identificação de 69 registros, sendo 51 

provenientes da PubMed/MEDLINE, 15 da Scopus e 3 da BVS/LILACS. Após a remoção de 

oito registros duplicados, permaneceram 61 estudos para a etapa de triagem por títulos e 

resumos. Nessa fase, 45 estudos foram excluídos por não atenderem aos critérios de 

elegibilidade, incluindo pesquisas com foco em casos fatais ou exames post-mortem, estudos 

de biomecânica ou reconstrução de acidentes sem abordagem da avaliação pericial do dano 

corporal, investigações envolvendo populações não relacionadas a acidentes de trânsito ou 

trabalhos que não contemplavam a avaliação médico-legal das lesões corporais. Os 16 estudos 

potencialmente elegíveis foram submetidos à leitura na íntegra por dois revisores 

independentes, dos quais quatro foram excluídos por se tratar de revisões sistemáticas, sendo 

mantidos apenas para mineração das listas de referências e fundamentação da discussão. Ao 

final do processo de seleção, 12 estudos preencheram todos os critérios de elegibilidade e 

compuseram a síntese qualitativa e a matriz de extração de dados da presente revisão 

integrativa. O processo de identificação, triagem, elegibilidade e inclusão dos estudos foi 

conduzido conforme as recomendações do  Preferred Reporting Items for Systematic Reviews 

and Meta-Analyses (PRISMA) e está apresentado no fluxograma da revisão.  

 



 

Figura 1. Diagrama Prisma.  
. 

 

Nesta revisão integrativa os artigos incluídos foram desenvolvidos em seis países 

(Turquia, Portugal, China, Reino Unido, Polônia e Romênia). Predominaram delineamentos 

observacionais retrospectivos baseados em registros hospitalares e médico-legais, embora 

também tenham sido identificados estudos comparativos, investigações metodológicas e 

relatos de caso voltados para condições clínicas específicas. 

No conjunto, os estudos contemplaram aproximadamente 7.500 vítimas de acidentes de 

trânsito avaliadas em contextos periciais, hospitalares e de seguimento funcional. As amostras 

variaram desde relatos de caso, como os estudos sobre Doença de Kümmell e Síndrome do 

Cinto de Segurança, até grandes casuísticas envolvendo 3.014 casos forenses atendidos em 

serviços de emergência (Yildirim & Kaya, 2025), 2.445 acidentes motociclísticos (Çeliksöz et 

al., 2026), 2.277 fraturas vertebrais traumáticas (Ural & Kök, 2026), 667 vítimas avaliadas 

pela metodologia médico-legal portuguesa (Cunha-Diniz et al., 2022) e 305 avaliações 

periciais de dano psíquico realizadas no Reino Unido (Cartwright, 2018). Tabela parcial da 

matriz de extração dos dados a seguir. Tabela 1. 

 



 

Tabela 1. Características metodológicas e principais estudos incluídos.

 

Caracterização dos estudos 

Foram incluídos 12 estudos publicados entre 2018 e 2026, desenvolvidos em seis 

países: Turquia (n=4), Portugal (n=3), China (n=2), Reino Unido (n=1), Polônia (n=1) e 



 

Romênia (n=1). A concentração de publicações provenientes da Turquia e de Portugal 

evidencia maior produção científica nesses países sobre avaliação pericial do dano corporal 

decorrente de acidentes de trânsito, enquanto a menor representatividade de outras regiões 

demonstra que a temática ainda apresenta distribuição geográfica limitada. 

Quanto ao delineamento metodológico, predominam estudos observacionais 

retrospectivos baseados em registros hospitalares e médico-legais, complementados por 

estudos comparativos, investigações metodológicas voltadas à validação de critérios periciais e 

relatos de caso referentes a condições clínicas específicas. De forma geral, os estudos 

buscaram descrever padrões de lesão, avaliar critérios de incapacidade, validar instrumentos 

de avaliação ou comparar diferentes sistemas de valoração do dano corporal, evidenciando a 

diversidade metodológica empregada para abordar o tema. 

No conjunto, os estudos contemplaram aproximadamente 7.500 vítimas avaliadas sob 

diferentes perspectivas periciais. As maiores casuísticas foram observadas nos estudos 

realizados na Turquia, destacando-se a análise de 3.014 casos forenses atendidos em serviços 

de emergência e de 2.445 vítimas de acidentes motociclísticos. Os estudos portugueses 

totalizaram 1.373 participantes distribuídos entre adultos, idosos e crianças, enquanto o estudo 

conduzido no Reino Unido avaliou 305 vítimas sob a perspectiva do dano psíquico. Em 

contraste, alguns estudos apresentaram amostras reduzidas por investigarem condições clínicas 

específicas, como trauma torácico, Doença de Kümmell, fraturas de ossos longos e Síndrome 

do Cinto de Segurança. 

Os objetivos dos estudos mostraram-se complementares, embora heterogêneos. Parte 

das pesquisas concentrou-se na caracterização epidemiológica das lesões e na identificação de 

fatores associados à incapacidade permanente, enquanto outras investigaram métodos para 

quantificação do dano corporal, validação de critérios clínicos, análise do nexo causal, 

comparação entre sistemas nacionais de avaliação pericial e aplicação de instrumentos 

específicos para mensuração das repercussões físicas e psicológicas dos acidentes de trânsito. 

Critérios clínicos utilizados na avaliação pericial 

Os estudos evidenciaram que a avaliação clínica do dano corporal vai além da simples 

descrição anatômica das lesões, incorporando aspectos relacionados à gravidade do trauma, à 



 

evolução clínica e ao comprometimento funcional da vítima. Houve convergência quanto à 

importância da caracterização detalhada do padrão das lesões, principalmente fraturas de 

membros inferiores, coluna vertebral e tórax, por constituírem as principais causas de 

incapacidade funcional prolongada após acidentes de trânsito. 

Além da localização anatômica, diversos estudos ressaltaram a necessidade de 

considerar a evolução clínica das lesões durante o acompanhamento pericial. Essa abordagem 

mostrou-se particularmente relevante em condições de manifestação tardia, como a Doença de 

Kümmell, na qual alterações estruturais podem surgir semanas ou meses após o trauma inicial, 

e nos traumas torácicos, em que a recuperação funcional pulmonar depende do 

acompanhamento evolutivo do paciente. Esses achados reforçam que a avaliação pericial não 

deve restringir-se ao exame realizado imediatamente após o acidente, mas considerar a 

evolução clínica e o aparecimento de sequelas permanentes. 

Outro aspecto recorrente foi a avaliação funcional da vítima. A mensuração da 

limitação da amplitude de movimento, da dor, da capacidade para realização das atividades 

cotidianas e da repercussão das sequelas sobre a funcionalidade foram descritas como 

componentes essenciais da avaliação clínica. Embora os métodos empregados variassem entre 

os países, observou-se consenso quanto à necessidade de integrar informações clínicas, exame 

físico e exames complementares para fundamentar a caracterização do dano corporal. 

Critérios médico-legais empregados 

Os critérios médico-legais identificados apresentaram considerável diversidade entre os 

sistemas periciais analisados, refletindo diferenças legislativas e institucionais entre os países. 

Apesar dessa heterogeneidade, observou-se convergência quanto à importância da 

determinação do nexo causal entre o acidente e as lesões, da quantificação da incapacidade 

permanente e da avaliação da repercussão funcional das sequelas. 

A mensuração da incapacidade constituiu um dos principais eixos da avaliação pericial. 

Os estudos abordaram diferentes formas de estimar o déficit funcional permanente, seja por 

meio de escalas específicas, sistemas nacionais de classificação ou modelos multidimensionais 

de avaliação do dano. Em alguns países, a valoração esteve direcionada principalmente à 

graduação da incapacidade permanente, enquanto outros sistemas priorizaram a repercussão 



 

do dano sobre a autonomia, a participação social e a capacidade laboral. 

Diferenças também foram observadas quanto à finalidade da avaliação pericial. Nos 

estudos realizados na Turquia, a classificação das lesões esteve fortemente vinculada aos 

critérios previstos na legislação penal, distinguindo lesões passíveis de tratamento por 

intervenção médica simples daquelas associadas ao risco de vida. Em contraste, os estudos 

portugueses adotaram abordagem mais abrangente, valorizando simultaneamente as dimensões 

biológica, funcional e social do dano corporal. Os estudos chineses, por sua vez, 

concentraram-se na comparação entre diferentes sistemas de graduação da incapacidade, 

evidenciando discrepâncias na valoração de lesões semelhantes e apontando para a 

necessidade de maior harmonização entre os critérios periciais. 

Instrumentos e protocolos de avaliação 

Os estudos demonstraram ampla diversidade de instrumentos empregados na avaliação 

pericial do dano corporal, refletindo a inexistência de um protocolo internacional padronizado. 

Entre os métodos utilizados para avaliação da gravidade inicial do trauma, destacou-se o 

Injury Severity Score (ISS), empregado principalmente nos estudos que investigaram vítimas 

politraumatizadas e compararam desfechos clínicos entre diferentes grupos populacionais. 

A literatura também evidenciou diferentes estratégias para mensuração da incapacidade 

permanente. Os estudos portugueses utilizaram a metodologia tridimensional, fundamentada 

na avaliação integrada do corpo, das capacidades e da situação de vida da vítima, enquanto os 

estudos chineses compararam normas nacionais de avaliação da incapacidade com os AMA 

Guides, demonstrando diferenças importantes na atribuição dos graus de incapacidade para 

lesões semelhantes. 

Na avaliação das repercussões psicológicas, foram empregados instrumentos 

psicométricos padronizados, como o Symptom Checklist-90-Revised (SCL-90-R), o Beck 

Depression Inventory (BDI) e a Impact of Event Scale (IES), permitindo maior objetividade na 

caracterização dos danos psíquicos relacionados aos acidentes de trânsito. Paralelamente, 

exames de imagem, especialmente tomografia computadorizada e ressonância magnética, 

foram amplamente utilizados para confirmar lesões estruturais, documentar sequelas e 

fortalecer a fundamentação técnica dos laudos periciais, sobretudo em situações nas quais os 



 

achados clínicos iniciais eram insuficientes para explicar a evolução do quadro. 

Populações especiais e condições específicas 

Os estudos evidenciaram que determinadas populações demandam critérios 

diferenciados na avaliação pericial do dano corporal. Crianças e idosos foram os grupos mais 

frequentemente investigados, demonstrando que fatores biológicos relacionados ao 

desenvolvimento e ao envelhecimento influenciam diretamente a evolução das lesões e a 

caracterização das sequelas. 

Nos estudos envolvendo crianças, destacou-se a necessidade de avaliações evolutivas 

em razão do potencial impacto das lesões sobre o crescimento, o desenvolvimento 

neuropsicomotor e a maturação osteoarticular. A possibilidade de aparecimento tardio de 

sequelas torna necessária maior cautela na definição da incapacidade permanente e do 

momento mais adequado para conclusão da perícia. 

Em relação aos idosos, observou-se maior vulnerabilidade às consequências do trauma, 

com piores desfechos funcionais, mesmo diante de lesões de gravidade inicial semelhantes às 

observadas em adultos mais jovens. A presença de comorbidades, redução da reserva 

funcional e doenças pré-existentes mostrou-se determinante na evolução clínica, exigindo que 

a avaliação pericial considere o estado anterior do indivíduo para adequada interpretação do 

nexo causal e da extensão do dano. 

Além das populações especiais, alguns estudos abordaram condições clínicas 

específicas relevantes para a prática pericial, como a Doença de Kümmell, a Síndrome do 

Cinto de Segurança, as lesões cervicais por mecanismo de whiplash, os traumas torácicos e as 

fraturas vertebrais. Embora representem situações menos frequentes, esses estudos 

demonstram que determinadas lesões exigem protocolos diagnósticos específicos, 

acompanhamento evolutivo e integração entre dados clínicos, exames de imagem e análise 

biomecânica para adequada caracterização do dano corporal e estabelecimento do nexo causal. 

Esses achados reforçam a complexidade da avaliação médico-legal em vítimas de acidentes de 

trânsito e a necessidade de abordagens individualizadas conforme as características clínicas e 

contextuais de cada caso. 



 

DISCUSSÃO 

A presente revisão evidenciou que a avaliação médico-legal do dano corporal em 

vítimas de acidentes de trânsito fundamenta-se na integração entre os achados clínicos, o 

mecanismo do trauma e o enquadramento jurídico. Entretanto, os estudos incluídos 

demonstram considerável heterogeneidade entre os sistemas de valoração do dano, os 

instrumentos empregados e os contextos legais em que as avaliações são realizadas, o que 

dificulta a padronização internacional da prática pericial. De modo geral, a literatura 

disponível é composta predominantemente por estudos retrospectivos desenvolvidos em 

contextos nacionais específicos, voltados mais à comparação de critérios de avaliação do que à 

validação de instrumentos universalmente aplicáveis (Cunha-Diniz et al., 2022; Yildirim & 

Kaya, 2025; Ural & Kök, 2026). Nesse contexto, a discussão foi organizada em cinco eixos 

temáticos: integração entre critérios clínicos e médico-legais, sistemas de valoração do dano 

corporal, avaliação em populações especiais, repercussões funcionais de longo prazo e 

perspectivas para padronização da avaliação pericial.  

Integração entre critérios clínicos e médico-legais 

Um dos principais achados desta revisão foi que a robustez da avaliação pericial 

depende da integração entre o quadro clínico da vítima, o mecanismo do trauma e os critérios 

jurídicos aplicáveis, em vez da utilização isolada de qualquer um desses elementos. Essa 

integração torna-se evidente já na fase inicial do atendimento, em que a classificação das 

lesões segundo o risco de vida e a necessidade de tratamento além da simple medical 

intervention mostrou associação com hospitalização e mortalidade, indicando que os critérios 

empregados na elaboração do laudo também refletem a gravidade clínica do trauma (Yildirim 

& Kaya, 2025). De maneira semelhante, nos acidentes motociclísticos, a classificação pericial 

baseada no Código Penal turco mostrou-se relevante para subsidiar a tomada de decisão 

judicial, embora permaneça fortemente condicionada às características do sistema jurídico 

nacional e à qualidade da documentação das lesões (Çeliksöz et al., 2026). 

Essa integração entre aspectos clínicos e médico-legais torna-se ainda mais evidente 

nos estudos que abordaram lesões específicas. Na lesão por mecanismo de whiplash, por 

exemplo, o diagnóstico pericial não pode ser fundamentado exclusivamente em exames de 

imagem, exigindo a associação entre a classificação clínica (Quebec Task Force), parâmetros 



 

biomecânicos, como Δv, aceleração e Neck Injury Criterion (NIC), além da análise da 

dinâmica do acidente e da posição ocupada pela vítima no veículo (Teresiński, 2019). De 

forma semelhante, na Síndrome do Cinto de Segurança, o estabelecimento do nexo causal 

dependeu da compatibilidade entre os achados do exame físico, os registros médicos, a 

posição da vítima no interior do veículo e a biomecânica do trauma (Ungureanu et al., 2025). 

Nas fraturas vertebrais traumáticas, a avaliação incorporou não apenas o padrão da lesão, mas 

também sua evolução clínica e a presença de sequelas permanentes, aproximando a análise 

médico-legal de uma perspectiva longitudinal da assistência clínica (Ural & Kök, 2026). Em 

conjunto, esses estudos sugerem que os critérios clínicos e jurídicos constituem componentes 

complementares e interdependentes da avaliação pericial. 

Heterogeneidade dos sistemas de valoração do dano corporal 

A diversidade observada entre os instrumentos de avaliação representa outro aspecto 

relevante identificado nesta revisão. Embora todos os sistemas tenham como objetivo 

quantificar o dano corporal, os critérios empregados para sua mensuração variam 

substancialmente entre os diferentes países. A metodologia portuguesa propõe uma avaliação 

tridimensional baseada na análise integrada das dimensões corporal, funcional e situacional da 

vítima, permitindo compreender o impacto do trauma para além da simples caracterização 

anatômica das lesões (Cunha-Diniz et al., 2022). Essa abordagem mostrou-se particularmente 

útil para descrever repercussões temporárias e permanentes em diferentes faixas etárias 

(Cunha-Diniz et al., 2023a; Cunha-Diniz et al., 2023b). 

Em contraste, o estudo comparativo sobre fraturas de ossos longos demonstrou que a 

classificação da incapacidade pode variar consideravelmente conforme o sistema de referência 

adotado. Enquanto um dos instrumentos classificou todos os casos como incapacidade de nível 

máximo, outros atribuíram graus significativamente menores para lesões semelhantes, 

evidenciando baixa concordância entre os diferentes padrões de avaliação (Gao et al., 2019). 

Embora esse estudo não tenha sido realizado exclusivamente com vítimas de acidentes de 

trânsito, seus resultados ilustram como diferenças metodológicas podem produzir 

interpretações distintas sobre um mesmo dano corporal, aspecto que limita a comparabilidade 

internacional dos laudos periciais. Situação semelhante foi observada na Doença de Kümmell, 

em que a graduação definitiva da incapacidade depende da estabilidade morfológica das lesões 

e da evolução demonstrada por exames seriados de imagem, reforçando que o momento da 



 

avaliação também interfere diretamente na valoração do dano (Jian & Wang, 2019). 

Avaliação em populações especiais 

Além da variabilidade dos instrumentos de valoração, os estudos demonstraram que 

fatores inerentes à própria vítima influenciam significativamente a avaliação pericial, sendo a 

idade um dos principais elementos associados às diferenças observadas nos desfechos clínicos 

e médico-legais. Em crianças, os estudos identificaram tendência a menores déficits funcionais 

permanentes quando comparadas aos adultos, embora a avaliação pericial apresente maior 

complexidade devido ao potencial de crescimento e desenvolvimento, que pode modificar a 

evolução das sequelas ao longo do tempo (Cunha-Diniz et al., 2023b). Dessa forma, a 

definição da incapacidade permanente frequentemente exige acompanhamento prolongado 

antes da conclusão definitiva do laudo. 

Nos idosos, observou-se comportamento oposto. A presença de multimorbidades, 

redução da reserva funcional e perda prévia de autonomia contribuiu para desfechos 

funcionais mais desfavoráveis, tornando indispensável a reconstrução das condições clínicas 

anteriores ao acidente para adequada interpretação do nexo causal e da extensão do dano 

(Cunha-Diniz et al., 2023a). A avaliação do dano psíquico também se mostrou particularmente 

desafiadora nessa população, uma vez que alterações cognitivas e emocionais pré-existentes 

podem ser agravadas pelo trauma, mesmo na ausência de lesões estruturais evidentes. Essa 

dificuldade não se restringe aos idosos. A experiência pericial britânica demonstra que, apesar 

da utilização de instrumentos como Symptom Checklist-90-Revised (SCL-90-R), Impact of 

Event Scale (IES) e Beck Depression Inventory (BDI), ainda não existem protocolos 

amplamente padronizados para a avaliação do dano psíquico decorrente dos acidentes de 

trânsito (Cartwright, 2018). Esses achados reforçam a necessidade de abordagens 

individualizadas para grupos vulneráveis, considerando suas particularidades biológicas, 

funcionais e psicossociais. 

Padrão lesional e repercussões funcionais de longo prazo 

Os estudos analisados demonstram que a repercussão do acidente não pode ser 

compreendida apenas a partir da gravidade inicial das lesões, sendo necessária a consideração 

da evolução clínica e das limitações funcionais ao longo do tempo. Na coorte portuguesa de 



 

vítimas de acidentes não fatais, o comprometimento temporário das atividades de vida diária 

apresentou duração média de aproximadamente 200 dias, enquanto o retorno ao trabalho 

ocorreu, em média, após 172 dias. Além disso, cerca de um quinto dos participantes evoluiu 

para dependência permanente, incluindo indivíduos que passaram a necessitar de auxílio 

contínuo de terceiros (Cunha-Diniz et al., 2022). Esses achados evidenciam que as 

repercussões do trauma ultrapassam a dimensão anatômica, alcançando aspectos funcionais, 

ocupacionais e sociais relevantes para a avaliação médico-legal. 

Entretanto, a evolução clínica mostrou-se fortemente dependente do tipo de lesão. Nos 

traumas torácicos, a maioria dos pacientes apresentou recuperação satisfatória da função 

pulmonar após o período de seguimento, e o número de fraturas costais não foi suficiente para 

predizer isoladamente o desempenho respiratório final (Duğral et al., 2021). Em contraste, as 

fraturas vertebrais apresentaram elevada carga de sequelas permanentes, especialmente 

relacionadas à restrição da mobilidade e à lesão medular, afetando metade dos pacientes 

acompanhados por pelo menos doze meses (Ural & Kök, 2026).  

Em crianças com traumatismo cranioencefálico grave ou lesão medular, acrescenta-se 

ainda a dificuldade de estimar a evolução em longo prazo e a repercussão das sequelas sobre o 

crescimento e o desenvolvimento (Cunha-Diniz et al., 2023b). Esses resultados reforçam que a 

determinação da consolidação das lesões e da incapacidade permanente constitui processo 

dinâmico, exigindo acompanhamento evolutivo e reavaliações sempre que necessário. 

Lacunas da literatura e perspectivas para padronização 

Os estudos incluídos convergem ao apontar que ainda não existem diretrizes 

internacionalmente padronizadas para a avaliação médico-legal do dano corporal em vítimas 

de acidentes de trânsito. As principais lacunas concentram-se na ausência de instrumentos 

validados para populações específicas, como crianças e idosos, na escassez de protocolos para 

avaliação do dano psíquico e na limitada padronização da estimativa prognóstica em vítimas 

com sequelas graves (Cartwright, 2018; Cunha-Diniz et al., 2023a; Cunha-Diniz et al., 2023b). 

Essas limitações dificultam a comparação entre estudos e podem comprometer a uniformidade 

das decisões periciais em diferentes contextos jurídicos. 

Sob o ponto de vista metodológico, predominam estudos retrospectivos, 



 

frequentemente realizados em centros únicos e baseados em registros previamente existentes, 

o que restringe a generalização dos resultados e favorece a ocorrência de vieses inerentes a 

esse tipo de delineamento (Çeliksöz et al., 2026; Ural & Kök, 2026; Yildirim & Kaya, 2025). 

Diante desse cenário, diversos autores defendem o desenvolvimento de pesquisas 

multicêntricas, prospectivas e voltadas à validação de instrumentos de avaliação capazes de 

integrar dimensões clínicas, funcionais, contextuais e jurídicas do dano corporal (Cunha-Diniz 

et al., 2023a; Cunha-Diniz et al., 2023b; Çeliksöz et al., 2026; Ural & Kök, 2026). 

Em conjunto, os achados desta revisão indicam que a evolução da perícia médico-legal 

tende a deslocar o foco da simples descrição anatômica das lesões para uma avaliação mais 

abrangente, que incorpore funcionalidade, repercussões psicossociais, contexto de vida da 

vítima e fundamentação jurídica. O desenvolvimento de critérios harmonizados e 

cientificamente validados representa, portanto, um passo essencial para aumentar a 

consistência dos laudos periciais, favorecer a comparabilidade entre diferentes sistemas de 

avaliação e fortalecer a segurança técnico-científica das decisões médico-legais. 

CONCLUSÃO ​

​

​ Os estudos incluídos demonstram uma mudança progressiva na avaliação pericial do 

dano corporal, que deixa de se concentrar exclusivamente na caracterização anatômica das 

lesões para incorporar dimensões funcionais, psicossociais e contextuais. Entretanto, persistem 

diferenças significativas entre os sistemas de avaliação e a ausência de critérios 

internacionalmente padronizados, o que evidencia a necessidade de desenvolver e validar 

protocolos capazes de tornar a perícia mais uniforme, objetiva e comparável entre diferentes 

contextos. 

Esta revisão demonstra que os acidentes de trânsito produzem um dano corporal 

heterogêneo e prolongado, cujo impacto não é plenamente captado pela gravidade inicial nem 

por sistemas de classificação exclusivamente anatômicos (Cunha-Diniz et al., 2022; Ural & 

Kök, 2026; Duğral et al., 2021). Em Portugal, a metodologia tridimensional mostrou-se útil 

para descrever sequelas corporais, funcionais e situacionais no contexto da vida real, enquanto 

os estudos sobre fraturas vertebrais, trauma torácico e fraturas de ossos longos evidenciaram 

que o prognóstico e a valoração do dano variam conforme o padrão lesional e o referencial de 

avaliação adotado (Cunha-Diniz et al., 2022; Ural & Kök, 2026; Duğral et al., 2021; Gao et 



 

al., 2019). 

A revisão também mostra que não existe uma resposta pericial única para todas as 

vítimas. As crianças tendem a apresentar melhor prognóstico global, mas exigem seguimento 

mais longo, em razão do crescimento e da dificuldade de prever incapacidades futuras; já os 

idosos apresentam repercussões funcionais e situacionais mais acentuadas e demandam a 

reconstrução rigorosa do estado anterior e avaliação multidisciplinar (Cunha-Diniz et al., 

2023a, 2023b). 

Implicações finais 

●​ A perícia deve integrar achados clínicos e nexo de causalidade, e não 

apenas descrever as lesões (Yildirim & Kaya, 2025; Ungureanu et al., 

2025). 

●​ Lesões específicas, como as decorrentes do mecanismo de whiplash e a 

síndrome do cinto de segurança, exigem algoritmos próprios de 

verificação (Teresiński, 2019; Ungureanu et al., 2025). 

●​ A avaliação tardia deve considerar a estabilidade morfológica, a evolução 

temporal e as sequelas permanentes (Jian & Wang, 2019). 

●​ Estudos futuros precisam ser prospectivos e multicêntricos, a fim de 

validar padrões periciais mais reprodutíveis (Duğral et al., 2021; Çeliksöz 

et al., 2026). 

Conclui-se que a literatura sustenta a necessidade de uma avaliação médico-legal 

dos acidentes de trânsito mais padronizada, mais funcional e mais sensível ao contexto 

real da vítima. Uma perícia cientificamente sólida e juridicamente justa dependerá da 

adoção de protocolos integrados, de instrumentos validados e de seguimento 

longitudinal capazes de traduzir com maior precisão o dano efetivamente causado. 
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Material suplementar   
 
Suplemento 1. Search Strategy 

PUBMED (  "Accidents, Traffic"[Mesh]  OR "traffic accident*"  OR "road 
traffic accident*"  OR "motor vehicle accident*"  OR 
"motorcycle accident*") AND(  "Wounds and Injuries"[Mesh]   
OR injur*  OR "bodily injury"  OR "personal injury") AND(  
"Forensic Medicine"[Mesh]  OR medicolegal OR "forensic 
evaluation"  OR "medico-legal evaluation"  OR "personal injury 
assessment") AND(  assessment OR evaluation  OR "injury 
severity"  OR "clinical criteria") 

SCOPUS TITLE-ABS-KEY ( ("road traffic accident*" OR"motor vehicle 
accident*" OR "motorcycle accident*") AND (injur*OR "bodily 
injury" OR "personal injury") AND (medicolegal OR "forensic 
medicine"OR "forensic evaluation" OR "medico-legal 
evaluation" OR "personal injury assessment") AND (assessment 
OR evaluation OR "injury severity"OR "clinical criteria")) 

bvs/lilacs (tw:(lesão corporal) OR tw:(trauma) OR tw:(exame físico) OR 
tw:(semiologia)) AND (tw:(medicina legal) OR tw:(perícia 
médica) OR tw:(exame pericial) OR tw:(laudo pericial)) AND 
(tw:(classificação) OR tw:(gravidade) OR tw:(limitações) OR 
tw:(subjetividade)) 
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